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EMBARGOS INFRINGENTES Nº 0005845-55.2004.4.03.6110/SP 

EMENTA 
DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRÁFOS. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO. TELEGRAMA PARA 
PARTICIPAR DE EXAME MÉDICO E ENTREGAR DOCUMENTOS. CANDIDATA APROVADA NAS PROVAS ESCRITAS. 
AUSÊNCIA DA DESTINATÁRIA. EXIGÊNCIA DE ENTREGA DE AVISO PARA RETIRADA NO ÓRGÃO POSTAL. FALTA 
E OMISSÃO CULPOSA. DANO MORAL. PERDA DA OPORTUNIDADE. DIREITO INDENIZÁVEL. EMBARGOS 
INFRINGENTES DA ECT DESPROVIDOS. 
1. A responsabilidade da ECT em relação a destinatário postal não é contratual, mas aquiliana, tendo havido, no caso, 
comprovação de ato ilícito praticado com culpa, de que decorreu falha e deficiência na prestação do serviço postal, pois, não 
encontrado o destinatário, cabia ao carteiro deixar, no local, o aviso para retirada do telegrama no órgão próprio, antes da 
devolução ao remetente, ocorrida ainda sem indicação do motivo respectivo.  
2. Tal fato acarretou dano moral indenizável à autora, pois houve evidente sofrimento diante da perda da oportunidade de 
prosseguir no concurso público, em cujos exames escritos fora aprovada, com a pendência apenas de exames médicos e a 
juntada de documentos, para a qual foi convocada pelo telegrama não entregue, por culpa e falha na prestação do serviço 
público. Indeniza-se não a supressão do direito de ser nomeado e empossado, pois ainda não havia sido adquirido pela 
autora, mas cabível o ressarcimento pela frustração, séria e concreta, da oportunidade de ser nomeada e empossada, que 
era algo real, razoável e próximo de ocorrer, levando-se em conta na avaliação do montante indenizável a natureza do dano 
sofrido, as circunstâncias da sua ocorrência, as condições das partes, entre outros fatores, de modo a calibrar, com justiça e 
adequação, o que cabe à autora como efeito da conduta culposa da ECT na prestação do serviço monopolizado. 
3. Não exclui a conduta culposa, a relação de causalidade nem o dano indenizável, a alegação de que cabia à autora 
acompanhar a divulgação de atos do concurso público através da publicação no diário oficial, pois o edital confere caráter 
informativo ao telegrama na relação entre candidato e Municipalidade, que não favorece nem pode ser invocado pela ECT 
para elidir os efeitos da culpa com que se houve na prestação deficiente do serviço de entrega. O telegrama não é mera 
correspondência postal, pois envolve o recebimento, a transmissão e a entrega de mensagens escritas, sendo usado, diante 
de sua praticidade e rapidez, como instrumento de comunicação de fatos urgentes ou sujeitos a prazo. Tanto assim que 
mero atraso na transmissão ou entrega de telegrama já é causa de responsabilidade imputável à empresa exploradora do 
serviço (artigo 30, § 3º, da Lei 6.538/1978), evidenciando que a falta de entrega, sem observância de procedimentos 
regulares, fato mais grave, não pode deixar de gerar, ao menos, o mesmo efeito legal. 
4. Embora meramente informativo, disto não resulta a dispensa da Administração Pública de enviar o telegrama, se assim 
previsto no edital, nem a da ECT de entregá-lo com observância de regras e procedimentos aplicáveis. Exatamente por 
existir confiabilidade em tal forma de comunicação, e por ser relevante e útil ao candidato - embora eventual falha na 
entrega não possa ser invocada para gerar direito contra o concurso público e contra o órgão que o realiza - é que a 
Administração Pública prevê sua adoção, e paga à ECT pela prestação do serviço, cujo valor encontra-se incluído nas 
despesas cobertas pelo custo da inscrição a que sujeitos os candidatos (item 2.3 do edital, f. 63), de modo que a falha na 
prestação do serviço não gera apenas dano à Administração contratante, mas, sobretudo, ao candidato, que se vê privado 
de relevante meio de comunicação e que, no caso, acarretou a perda da oportunidade de alcançar uma vantagem ou direito. 
5. A doutrina da responsabilidade civil, por perda de uma chance, surgiu para preencher vazio que propiciava injustiças 
concretas, ao permitir que ilícitos intermediários, por vezes os únicos concretos e identificáveis, não gerassem dever de 
indenizar; ou que, embora provado ilícito, dele não resultasse o dever de indenizar, por falta de um suposto dano objetivo, 
direto e concreto. O que se indeniza, segundo a responsabilidade civil subjetiva que a inicial pleiteou, e que o acórdão 
apenas especificou tecnicamente nos limites da causa deduzida, não é, propriamente, a vantagem ou direito perdido - no 
caso, o ganho mensal que dependia de nomeação, posse e exercício -, mas a perda da chance ou oportunidade de alcançar 
a vantagem ou o direito - no caso, a de comparecer, fazer exames médicos e apresentar documentos para ser nomeada, 
empossada, exercer o cargo e auferir o respectivo ganho mensal.  
6. No caso, houve ilícito praticado com culpa pela ECT, consistente em não prestar regularmente o serviço, por negligência. 
A chance ou oportunidade de alcançar a vantagem e o dano respectivo não são hipotéticos, mas razoáveis, concretos e 
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sérios: a autora estava aprovada no concurso público, ultrapassando a fase mais longa e difícil rumo à nomeação e posse, 
era enfermeira de profissão, tendo disputado o concurso para efetivo exercício do cargo, não estando provado que quisesse 
desistir e não tivesse disposição ou condição de assumir a vaga, de modo que o sofrimento, por tal privação de chance e 
oportunidade, consistente no direito de continuar no rumo e busca do cargo público até nomeação, posse e exercício, 
justifica a indenização por quem lhe deu causa.  
7. A indenização foi fixada em R$ 5.000,00, bem abaixo dos R$ 180.000,00 pleiteados, o que mostra que a Turma decidiu 
não com base na responsabilidade da ECT pela frustração da nomeação e da posse da autora, mas considerou algo menor, 
inserido na pretensão maior deduzida, identificando um dano - específico, intermediário, situado, concreto e provado, sem 
especular, usando apenas do imperativo da razão e do senso de justiça -, consistente na efetiva perda de séria e real 
oportunidade da autora de exercer cargo no concurso público em que aprovada, causado por conduta negligente da ECT, 
com prestação deficiente de serviço. 
8. Dizer que o valor fixado configura locupletamento indevido, e que deve ser reduzido, ofende a lógica concreta do 
razoável, não se podendo ignorar a possibilidade de a autora considerar módica a condenação e, inclusive, pleitear sua 
elevação para adequadamente ressarcir o dano sofrido efetivamente ou para, ainda, servir de meio para prevenir novas 
ocorrências, compelindo a ECT a orientar, fiscalizar e realmente cumprir, de forma rigorosa e eficaz, todos os procedimentos 
devidos na correta prestação do serviço público, o que é ainda mais exigível quando o usuário, em função do regime de 
monopólio ou privilégio, não tem qualquer direito de escolha e, assim, fica refém de um único prestador e da sua 
conveniência, ou não, de bem prestar o serviço, que é público. 
9. Embargos infringentes desprovidos. 
 
ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Segunda Seção do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos embargos infringentes, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 
São Paulo, 03 de abril de 2012. 
CARLOS MUTA  
Desembargador Federal 
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